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I N T R O D U Ç Ã O  

Antes de começar: como funciona a redação da 
Unicamp? 

A redação da Unicamp avalia mais do que a capacidade de argumentar sobre um tema. Em suas propostas, 
a universidade cria uma situação concreta de comunicação: o candidato assume determinado papel social, 
escreve para um interlocutor específico, com uma finalidade definida e dentro de um gênero textual 
solicitado. Por isso, não existe uma estrutura única que possa ser aplicada a todas as propostas. 
Ao longo das provas, o candidato pode ser colocado na posição de estudante, jornalista, integrante de um 
coletivo, funcionário de uma empresa, representante brasileiro em uma simulação da ONU, entre outras 
possibilidades. A partir dessa identidade, pode ser solicitado a produzir gêneros bastante diferentes, como 
depoimento, comunicado, carta-denúncia, discurso, manifesto, diário, post ou nota de esclarecimento. 
Outro aspecto importante é que cada proposta apresenta tarefas específicas, normalmente indicadas 
pelos verbos do comando: narrar, explicar, relatar, argumentar, rebater, denunciar, defender, convocar, 
alertar. Esses verbos funcionam como um contrato de escrita: todas as tarefas solicitadas precisam 
aparecer efetivamente no texto. Em algumas propostas, isso exige combinar diferentes modos de 
organização, como narração e argumentação ou descrição e argumentação.  

A COLETÂNEA PRECISA SER UTILIZADA  
Na Unicamp, a coletânea não serve apenas para fornecer informações sobre o tema. O candidato deve 
compreender, selecionar e utilizar criticamente seus elementos na construção do próprio texto.  
Isso significa evitar a simples cópia ou reprodução dos textos de apoio. Dados, conceitos, argumentos, 
imagens, gráficos e diferentes pontos de vista devem ser incorporados de acordo com a finalidade da sua 
produção. 

Antes de escrever, identifique: 

QUEM SOU? Qual papel devo assumir? 

PARA QUEM ESCREVO? Quem é meu interlocutor? 

POR QUE ESCREVO? Qual é a finalidade do texto? 

O QUE DEVO FAZER? Quais são as tarefas indicadas pelos verbos do comando? 

QUAL GÊNERO DEVO 
PRODUZIR? Que características desse gênero precisam aparecer? 

O QUE A COLETÂNEA ME 
OFERECE? 

Quais informações, argumentos, conceitos ou perspectivas posso 
incorporar? 

 
Na Unicamp, escrever bem significa compreender a situação proposta e construir um texto adequado 
a ela. Antes de pensar em introdução, desenvolvimento ou conclusão, pense: quem está falando, com 
quem, para quê e em que gênero? 
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COMO A REDAÇÃO É AVALIADA?  
A correção considera quatro aspectos principais: 

Proposta temática Você compreendeu o recorte e cumpriu as tarefas solicitadas? 

Gênero discursivo Seu texto corresponde ao gênero e à situação de comunicação? 

Leitura Você compreendeu e utilizou adequadamente a coletânea? 

Articulação escrita Suas ideias estão bem organizadas, articuladas e linguisticamente adequadas? 
 
A redação vale 12 pontos. 
A folha de redação da Unicamp disponibiliza 28 linhas para a produção do texto. Isso exige planejamento: o 
candidato precisa cumprir todas as tarefas do comando, desenvolver adequadamente o gênero solicitado e 
mobilizar a coletânea dentro de um espaço relativamente curto. 
Por isso, extensão não significa qualidade. O objetivo é construir um texto completo, bem selecionado e 
adequado à situação comunicativa, evitando introduções genéricas, repetições e informações que não 
contribuam diretamente para as tarefas propostas. 

Espaço disponível: 28 linhas. Planeje antes de escrever: cada parte do texto precisa ter uma função. 
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V I S Ã O  G E R A L  

As propostas deste material 

As propostas que seguem são relativas aos últimos cinco anos de provas da Unicamp. 

Nº  GÊNERO  PAPEL DO CANDIDATO  TEM A  

01 Depoimento pessoal Jovem jornalista Discursos de ódio contra mulheres na 
“machosfera” 

02 Nota de esclarecimento Funcionário/a do setor de RH de 
uma empresa 

O sentido pejorativo de “ser CLT” entre 
jovens 

03 Texto de apresentação de 
projeto de lei 

Integrante de um coletivo pela 
igualdade de gênero 

Igualdade de gênero nas cadeiras do 
Congresso Nacional 

04 Comunicado Diretor/a de escola pública Apostas online (bets) entre crianças e 
pré-adolescentes 

05 Carta-denúncia Vestibulando/a que presencia a 
situação 

Trabalho doméstico em condições 
abusivas 

06 Discurso (resposta em 
plenário) 

Delegado/a brasileiro/a no 
MONUEM Acolhimento a refugiados 

07 Convocação Morador/a do bairro Clube de tiro, posse e porte de armas 

08 Depoimento Estudante do 3º ano do Ensino 
Médio 

Racismo e educação antirracista na 
escola 

09 Post (“textão”) Digital influencer de 15 anos Crianças e adolescentes como 
influenciadores digitais 

10 Manifesto Graduando/a em Geografia na 
Unicamp 

Cortes de verbas para ciência e 
pesquisa 

11 Discurso político Candidato/a a vereador/a e ex-
aluno/a 

Retirada de estátuas de figuras 
históricas da escola 

12 Entrada de diário Trabalhador/a em situação de 
vulnerabilidade Necropolítica na pandemia de Covid-19 
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P R O P O S T A   01 

Depoimento pessoal   |   Discursos de ódio contra mulheres na “machosfera” 

S I T U A Ç Ã O  D E  P R O D U Ç Ã O  
Muitos adolescentes têm sido atraídos por comunidades em redes sociais conhecidas como 
“machosfera” ou “manosfera”, nas quais circulam discursos de ódio e incita-se a violência contra 
mulheres. Você é um jovem jornalista que se propôs a participar de uma dessas comunidades com o 
objetivo de reunir informações sobre aquele ambiente virtual perverso e produzir uma série de 
reportagens a ser publicada em um jornal da mídia impressa. Concluída a pesquisa, você deu início à 
série escrevendo seu primeiro texto: um depoimento pessoal. Nele, você: a) narra um episódio violento 
que testemunhou nessa comunidade virtual e b) argumenta no sentido de combater discursos de ódio, 
que circulam no ciberespaço, dirigidos às mulheres. Para cumprir essas tarefas, você deve, 
obrigatoriamente, apropriar-se de elementos da coletânea a seguir, demonstrando leitura crítica dela 
na elaboração de seu texto. 

C O L E T Â N E A  

T E X T O  1  
A comoção causada pela série Adolescência, da Netflix, é sintoma de uma revelação inconveniente: a de que 
o perigo está dentro de casa. No enredo, o adolescente Jamie Miller (Owen Cooper), 13 anos, é autor de um 
homicídio. Ele esfaqueou Katie, 13 anos, sua colega de classe. E não se trata de um spoiler: a informação é 
apresentada logo no primeiro episódio. A questão que a série levanta não é quem nem como, mas por quê. 
E não há resposta simples nem única. Online e sem conhecimento dos seus pais, Jamie sofria bullying de 
Katie e acessava conteúdos redpill e incel, duas subculturas violentas da internet que compõem a chamada 
machosfera ou manosfera. Redpill é o termo usado para designar indivíduos e grupos que pregam uma 
superioridade masculina radicalizada e que compartilham conteúdos misóginos, de ódio e submissão de 
mulheres. Já incel, flexão em inglês das palavras involuntário e celibatário, indica pessoas que não 
conseguem encontrar um par romântico ou sexual.  
Majoritários entre os incels, os meninos culpam as mulheres por seu celibato involuntário e, em muitos casos, 
pregam a violência como uma vingança. Especialistas alertam que este tipo de conteúdo é cada vez mais 
comum na internet, atrai adolescentes vulneráveis em busca de pertencimento e tem potencial para 
radicalizá-los a ponto de discursos de ódio online se concretizarem em crimes cometidos no mundo real. 
(Adaptado de Fernanda Mena. Radicalização de jovens é gradual e afeta vulneráveis, dizem especialistas. Folha de São Paulo. 25/03/2025.) 

T E X T O  2  
Em 2014, em Isla Vista, na Califórnia (EUA), Elliot Rodger, um jovem de 22 anos que se autodenominava incel, 
matou seis pessoas e feriu 14 em uma tentativa de “punir” as mulheres que o rejeitaram. Rodger gravou um 
vídeo antes do ataque e afirmou que cometeu os assassinatos porque as mulheres não queriam fazer sexo 
com ele. Depois, ele mesmo se matou. Em 2018, dez pessoas morreram atropeladas em Toronto, no Canadá, 
por um automóvel dirigido por Alek Minassian. Dias antes, Minassian havia publicado em sua conta no 
Facebook diversas mensagens sobre sua frustração: “A Rebelião Incel já começou!”, escreveu. Em 2021, foi a 
vez de Jake Davison, que divulgava muitas ideias associadas aos incels em suas redes sociais, matar cinco 
pessoas no norte da Inglaterra. Após o ataque de Davison, as autoridades do Reino Unido manifestaram a 
intenção de declarar os grupos incels como “organizações terroristas”. 
(Adaptado de BBC News Mundo. Quem são os incels, o movimento sombrio retratado na aclamada série “Adolescência”. 21/03/2025.) 

T E X T O  3  
A expansão da machosfera exige uma resposta coordenada entre poder público e sociedade civil. A atuação 
precisa combinar mecanismos legais já existentes, projetos de educação e iniciativas voltadas à prevenção 
da violência de gênero e da radicalização masculina. No campo jurídico, quatro leis brasileiras já são 
aplicadas em casos de violência online: 
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• A Lei Maria da Penha, de 2006, passou a proteger não só vítimas de violência doméstica, como também 
de agressões digitais. 

• A Lei Lola Aronovich, de 2018, permite à Polícia Federal investigar conteúdos misóginos que incentivem 
o ódio contra mulheres. 

• A Lei do Sinal Vermelho, de 2021, passou a reconhecer a violência psicológica como crime, com punição 
para situações que envolvam ameaças, perseguições ou manipulação emocional, tanto online quanto 
presencialmente. 

• A Lei 15.123/25, conhecida informalmente como “Lei dos Deepfakes”, de 2025, reconhece a violência 
psicológica contra mulher praticada com uso de inteligência artificial ou qualquer outro recurso 
tecnológico. 

(Adaptado de Sara Coutinho. Machosfera: a violência de gênero no ambiente digital. Nexo Jornal. 19/06/2025.) 

T E X T O  4  
Segundo Christian Dunker, professor de Psicologia Clínica da USP, os sentimentos expostos pelo red pill 
revelam dificuldades enfrentadas pelos próprios homens, que se veem com culpa e vergonha. “Sofrem 
porque se sentem criminosos sociais, porque são obrigados a transformações que têm efeitos depressivos. 
E a violência, muitas vezes, é efeito colateral disso. É um sofrimento mal reconhecido, negado e invisível 
socialmente. Evolui, em tese, para formação de sintomas, para violência e disruptividade social.” 
(Adaptado de Leon Ferrari. Red Pill: O que ‘coaches’ de masculinidade, como ‘Calvo do Campari’, têm a ver com machismo? Estadão. 
12/03/2023.) 
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P R O P O S T A   02 

Nota de esclarecimento   |   O sentido pejorativo de “ser CLT” entre jovens 

S I T U A Ç Ã O  D E  P R O D U Ç Ã O  
Você trabalha no setor de Recursos Humanos (RH) de uma empresa e, certo dia, escutou de um/a jovem 
estagiário/a o seguinte desabafo: “Se tudo der errado, vou virar CLT”. Foi então que você notou que, 
atualmente, “ser CLT” adquiriu um sentido pejorativo e que a expressão tem sido usada como 
xingamento entre jovens. Preocupado/a com essa conotação jocosa atribuída aos/ às celetistas, você 
decidiu escrever uma nota de esclarecimento formal e institucional a ser enviada a todos/as os/as 
estagiários/ as da empresa. Em sua nota, você: a) explica o significado de “ser CLT” e sua importância 
histórica; e b) argumenta no sentido de esclarecer aos/às estagiários da empresa os impactos desse 
regime trabalhista para o país. Para cumprir essas tarefas, você deve, obrigatoriamente, apropriar-se de 
elementos da coletânea a seguir, demonstrando leitura crítica dela na elaboração de seu texto. 

C O L E T Â N E A  

T E X T O  1  
CLT é a sigla para a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), conjunto de normas reguladoras estabelecidas 
para assegurar os direitos trabalhistas no Brasil. Trata-se de uma lei de âmbito federal que tem como objetivo 
determinar os direitos e deveres dos empregados e seus empregadores. Ou seja, a CLT serve para 
regulamentar a relação de trabalho de ambas as partes, o que inclui a remuneração, jornada e condições de 
trabalho, saúde do trabalhador, férias, licenças, vale-transporte, aviso prévio, Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS), seguro desemprego etc. É importante ressaltar que a aplicação da CLT se refere aos 
empregos formais, em que o trabalhador tem a carteira assinada e jornada de trabalho registrada. Com 
abrangência nacional, a CLT garante a proteção dos direitos do trabalhador e evita a ocorrência de abusos, 
assegurando condições justas e dignas de trabalho. Além disso, estabelece quais são as obrigações dos 
empregadores, como pagar a contribuição para a Previdência Social. 
(Adaptado de Diário Oficial – Portal de envio de matérias. 30/08/2024.) 

T E X T O  2  
Segundo o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese), no Brasil, assim 
como em outros países, a indústria capitalista mecanizada associou, em seus primeiros tempos, “tanto a 
exploração extensiva como a intensiva da força de trabalho”. Os operários eram submetidos a jornadas de 10 
a 12 horas, muitas vezes acrescidas de horas-extras. Era comum aumentar a velocidade das máquinas, impor 
multas ou utilizar violência contra os trabalhadores. Foi a partir de 1932, com o início da implantação da 
ampla reforma trabalhista da Era Vargas, que o tema passou a ser tratado com profundidade. Em 4 de maio, 
o presidente baixou o decreto 21.364, que instituiu a jornada de oito horas diárias e 48 horas semanais na 
indústria. 
A CLT limitou o período de trabalho adicional a duas horas-extras diárias. Além disso, criou as férias de 30 
dias e, posteriormente, incorporou o descanso semanal remunerado (Lei 605/1949). 
(Adaptado de Senado Federal. Jornada de trabalho de 8 horas na indústria completa 75 anos. Senado Notícias, 03/05/2007.) 

T E X T O  3  
O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) foi criado em 1967 pelo Governo Federal para proteger o 
trabalhador em momentos de vulnerabilidade como demissão sem justa causa, pagamento de tratamento 
para doenças graves, entre outras possibilidades. Além de ser uma poupança do trabalhador, os recursos do 
FGTS podem ser utilizados para a compra de moradia nos casos de aquisição de imóvel novo ou usado, 
construção, liquidação ou amortização de dívida vinculada a contrato de financiamento habitacional. No 
período de 2009 até setembro de 2022, foram investidos R$ 725 bilhões do FGTS em obras de habitação 
popular. Desde 2009, já foram contratadas 6,8 milhões de unidades habitacionais e foram gerados mais de 
22 milhões de empregos diretos e indiretos com os investimentos oriundos de recursos do FGTS. A 
importância do uso dos recursos do Fundo para o desenvolvimento do país ultrapassa ainda os benefícios 
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da moradia digna, pois o FGTS financia, também, obras de saneamento e infraestrutura, gerando melhorias 
na qualidade de vida, ao proporcionar água de qualidade, coleta e tratamento do esgoto sanitário. 
(Adaptado de ABRAINC Explica: FGTS e sua importância para a habitação. ABRAINC, 02/02/2023.) 

T E X T O  4  
Um argumento utilizado é que a CLT prevê direitos demais, o que encarece a contratação de mão de obra e 
desencoraja os empresários. “Esse é mais um dos argumentos descaradamente falaciosos”, refuta o 
sindicalista Renato Bignami. “Empregos são criados quando o governo cuida adequadamente da economia 
do país e estimula atividade produtiva. A função das leis trabalhistas é proteger o ser humano da exploração 
no trabalho, garantindo a ele bem-estar e qualidade de vida para que a sociedade como um todo progrida”, 
conclui. Essa história de que as empresas não suportariam o custo dos direitos trabalhistas é velha. Nos anos 
1960, quando se propôs o 13º salário, os empresários se opuseram duramente à medida alegando que era 
dinheiro demais a ser pago e que acabariam indo à falência. Obviamente, a previsão catastrofista não se 
confirmou. Pelo contrário, os empresários passaram a lucrar mais, já que o salário extra na mão do 
trabalhador no fim do ano estimulou o consumo, o comércio e a indústria. 
(Adaptado de Senado Federal. Westin, Ricardo. CLT chega aos 80 anos com direitos do trabalhador sob disputa. Agência Senado, 
28/04/2023.) 

T E X T O  5  
Até dezembro de 2024, o pagamento do 13º salário tem o potencial de injetar na economia brasileira cerca 
de R$ 321,4 bilhões. Este montante representa aproximadamente 3% do Produto Interno Bruto (PIB) do país 
e será pago aos trabalhadores do mercado formal, inclusive aos empregados domésticos; aos beneficiários 
da Previdência Social e aposentados e beneficiários de pensão da União e dos estados e municípios. Cerca 
de 92,2 milhões de brasileiros serão beneficiados com rendimento adicional, em média, de R$ 3.096,78. As 
estimativas são do DIEESE – Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos. 
(Adaptado de DIEESE. Pagamento do 13º salário poderá colocar R$ 321,4 bilhões na economia do país. Nota à imprensa, 13/11/2024.) 
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P R O P O S T A   03 

Texto de apresentação de projeto de lei   |   Igualdade de gênero nas cadeiras do Congresso 
Nacional 

S I T U A Ç Ã O  D E  P R O D U Ç Ã O  
Você é integrante de um coletivo que defende a igualdade de gênero. Após ler matérias sobre a 
aprovação de leis que afetam diretamente as mulheres, você constatou que tais leis são elaboradas por 
um Parlamento majoritariamente masculino. Então decidiu mobilizar suas/seus colegas do coletivo 
para articular, por meio de iniciativa popular, um Projeto de Lei (PL) que estabeleça igualdade de 
gêneros nas cadeiras do Congresso Nacional. Você ficou responsável por escrever o texto de 
apresentação desse PL, o qual será lido na Câmara dos Deputados. Em seu texto, você deve destacar: 
a) malefícios que a desigualdade de gênero no Parlamento tem gerado na sociedade brasileira; e b) 
argumentos que comprovam que uma representação política mais igualitária pode levar a um cenário 
de maior justiça social no país. Você deve, obrigatoriamente, apropriar-se de elementos da coletânea a 
seguir, demonstrando leitura crítica dela na elaboração de seu próprio texto. 

G L O S S Á R I O  
Coletivo: conjunto de pessoas reunidas em prol de um mesmo objetivo: político, social ou artístico. 
Iniciativa Popular: consiste na apresentação de um Projeto de Lei à Câmara dos Deputados, assinado por, no 
mínimo, 1% do eleitorado nacional, distribuído por pelo menos cinco estados, com até 0,3% dos eleitores de 
cada um deles. 

C O L E T Â N E A  

T E X T O  1  
Maioria no Congresso Nacional, os parlamentares homens são os principais responsáveis por 74% dos 
projetos desfavoráveis aos direitos das mulheres. Uma em cada quatro propostas sobre gênero no Congresso 
prejudica as mulheres de alguma forma. O levantamento do “Elas no Congresso”, de 2020, feito pela revista 
AzMina, avaliou 331 Projetos de Lei (PL). Os temas mais abordados foram gênero, aborto, cotas na política e 
violência doméstica. A doutoranda em Ciência Política da USP, Beatriz Rodrigues Sanchez, acredita que, 
devido a essa formação assimétrica do Congresso, os valores e a visão dos homens prevalecem, dificultando 
a instauração de políticas afirmativas e de maior visibilidade à pauta feminina: “Os homens brancos, 
heterossexuais, empresários e ruralistas ocupam a maior parte das cadeiras no Congresso Nacional”.  
(Adaptado de OLIVEIRA, Kaynã de. “Machismo estrutural no legislativo não enxerga interesses das mulheres”. Jornal da USP, 21/05/2021.) 
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T E X T O  4  
Aprovada por unanimidade na Câmara e no Senado mexicanos, a Reforma Constitucional de 2019 definiu 
que a busca pela paridade de gênero alcançaria os três poderes e organismos públicos autônomos, como o 
Banco do México e o Instituto Nacional de Estatística e Geografia. O avanço entre a Reforma de 2014 – que 
definiu a paridade no Legislativo – e a de 2019 foi possível porque já havia uma paridade no Congresso no 
momento dessa segunda votação, e, portanto, havia um expressivo número de mulheres parlamentares 
eleitas que então pressionaram pelo equilíbrio também no Executivo e no Judiciário. 
(Adaptado de BIANCONI, Giulliana et al. “Lei de paridade de gênero no México mostra caminho para nova política”. Gênero e Número, 
22/08/2022.) 

T E X T O  5  
Está em tramitação na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei (PL 1904/24) que equipara o aborto realizado 
após 22 semanas de gestação ao crime de homicídio simples. Caso aprovado, uma mulher vítima de estupro 
que interrompa a gravidez pode ter pena maior do que a do estuprador. A pena para homicídio simples – 
definido pelo Código Penal como o crime praticado quando se mata alguém – varia de 6 a 20 anos de prisão. 
Já a pena para o estupro varia de 6 a 10 anos, podendo chegar a 12 anos se a vítima tiver entre 14 a 17 anos, 
destaca a advogada Flávia Pinto Ribeiro, presidente da OAB Mulher Rio de Janeiro. 
(Adaptado de SCHROEDER, Lucas; SOUZA, Renata. “Mulher vítima de estupro pode ter pena maior que estuprador em caso de aborto, 
segundo projeto”. CNN Brasil, Política, 13/06/2024.) 

T E X T O  6  
A deputada Soraya Santos ressalta que a importância da presença feminina na política vai muito além de 
discutir temas associados a mulheres. Para a parlamentar, a participação das mulheres se faz necessária 
para a discussão de pautas mais abran­gentes, como violência contra crianças e adolescentes, educação ou 
saúde. Soraya Santos chama atenção também para uma outra forma de violência política, aquela presente 
nas estruturas partidárias, que sabotam as candidaturas femininas a cargos eletivos. Embora a legislação 
obrigue os partidos a reservar no mínimo 30% das candidaturas para mulheres nas eleições para a Câmara 
dos Deputados, assembleias legislativas e câmaras de vereadores, até muito recentemente, a prática mais 
comum, conforme explica a deputada, era a apresentação das chamadas candidaturas “laranja”, uma 
maneira de burlar a lei. Nas elei­ções municipais de 2016, mais de 14 mil mulheres tiveram zero voto, muitas 
delas sequer sabiam que o seu CPF contava para a chapa, exemplifica Soraya Santos. 
(Adaptado de “Bancada feminina conseguiu aprovar 43 leis desde o início da legislatura, em 2023”. Rádio Câmara, 08/03/2024.) 
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P R O P O S T A   04 

Comunicado   |   Apostas online (bets) entre crianças e pré-adolescentes 

S I T U A Ç Ã O  D E  P R O D U Ç Ã O  
Você é diretor/a de uma escola pública e, ao circular pelos corredores dela, no intervalo entre as aulas, 
notou que os/as alunos/as do Ensino Fundamental estavam usando o celular para apostar dinheiro em 
um jogo de azar. Preocupado/a com a situ­ação, você decidiu escrever um comunicado a ser enviado 
aos responsáveis por esses/as alunos/as, expressando as preocupações da instituição com esse novo 
hábito de crianças e pré-adolescentes. Em seu texto, você: a) explica de que forma essas apostas por 
celular podem prejudicar o comportamento dos alunos na escola; e b) alerta sobre os principais perigos 
a que crianças e pré-adolescentes estão sujeitos ao se envolverem com as bets. Você deve, 
obrigatoriamente, apropriar-se de elementos da co­letânea a seguir, demonstrando leitura crítica dela 
na elaboração de seu próprio texto.  

G L O S S Á R I O  
Bets: o termo “bet” é a palavra em inglês para “aposta”. No contexto de jogos de azar, a palavra bets se refere 
a qualquer tipo de aposta feita em eventos cujo resultado é incerto, como partidas esportivas ou jogos de 
cassino. A palavra tem sido ampla­mente adotada por diversas plataformas de apostas online. (Adaptado de 
LEITES, Raphael. “O que são bets?”. Estadão – E-investidor. 01/10/2024.)  

C O L E T Â N E A  

T E X T O  1  
Um universo cheio de tigrinhos, aviõezinhos, moedas de ouro e craques do futebol. O que parece fascinante 
é perigoso e não tem poupado crianças e adolescentes, público que cresce à medida que os algoritmos das 
redes sociais insistem em disseminar propagandas de jogos de azar, apostas online e bets. Além de jogar, 
influenciadores com idade entre seis e 17 anos estão sendo recrutados por casas de apostas virtuais para 
fazer publicidade daquilo que sequer deveriam acessar, mostrou investigação do Instituto Alana. Atraído por 
jogadores e locutores famosos, o estudante L., de 13 anos, decidiu se arriscar como técnico de futebol e usou 
escondido o cartão de crédito da avó para bancar suas apostas. Chegou a gastar R$30 mil. Perdeu tudo. 
Ivelise Fortim, professora de psicologia e de tecnologia em jogos digitais da PUC-SP, explicou que “jogos de 
apostas são proibidos para crianças e menores de idade porque eles têm maior impulsividade e dificuldade 
de controle, sem a maturidade necessária para tomar decisões sobre o risco financeiro envolvido. Entre as 
consequências mais graves para esse público, estão a depressão e o suicídio.”  
(Adaptado de BITTENCOURT, Carla. “Apostas online atraem crianças e adolescentes, apesar de ilegais”. Portal Lunetas, 26/06/2024.) 
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T E X T O  2  

 
T E X T O  3  

 
T E X T O  4  
As bets estão em processo de regulamentação no Brasil. Atualmente, só podem funcionar as empresas de 
apostas autoriza­das pelo governo. Os demais sites devem ser bloqueados. A advogada Monique Guzzo, das 
áreas de Direito Público e Regulató­rio, explica que, antes da lei das bets (Lei 14.790/23), as apostas de quota-
fixa estavam legalmente permitidas desde 2018, mas não havia um sistema de controle de entrada, 
fiscalização ou tributação. “Isso permitia que empresas estrangeiras operassem no Brasil sem um retorno 
significativo de impostos ao governo.” Além disso, não existia um órgão específico para regulamentar e 
fiscalizar essas empresas, o que dificultava o controle sobre a prática. Com a nova lei das bets, foram 
introduzidos requisitos e diretrizes para tal regulamentação.  
(Adaptado de “Regulamentação das bets: o que pode e o que não pode? Entenda.” Portal Migalhas, 03/10/2014.)  
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T E X T O  5  
No interior de São Paulo, a enfermeira Gabriely Sabino foi finalmente encontrada, após passar uma semana 
desaparecida. Ela assumiu à imprensa ter fugido após contrair dívidas ao investir no “Jogo do Tigrinho”, uma 
espécie de caça-níqueis online. Em Alagoas, dois influenciadores digitais foram presos, suspeitos de divulgar 
ganhos falsos e atrair jogadores para o mesmo game de apostas. No Maranhão, a polícia investigou suicídios 
que teriam ocorrido após usuários perderem grandes quantias na plata­forma. O “Jogo do Tigrinho” chama 
apostadores com uma forte promessa de ganhos rápidos e fáceis. Para o psiquiatra Rodrigo Machado, do 
Instituto de Psiquiatria da Universidade de São Paulo, o ciclo vicioso causado pelo jogo precisa também ser 
visto sob uma ótica de saúde pública. “A gente fica dependente não só de substâncias químicas, mas 
também de comportamentos altamente sedutores para o cérebro, como o transtorno do jogo. No Brasil, o 
vício em apostas é identificado como doença pela Classificação Internacional de Doenças (CID-10), nas 
categorias mania de jogo e jogo patológico.  
(Adaptado de QUEIROZ, Gustavo. “Jogo do Tigrinho: os perigos de se viciar em games de aposta”. Brasil de Fato, 01/07/2024.)  
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P R O P O S T A   05 

Carta-denúncia   |   Trabalho doméstico em condições abusivas 

S I T U A Ç Ã O  D E  P R O D U Ç Ã O  
Você foi estudar para o vestibular na casa de um/a colega de classe em um final de semana. Lá, em meio 
a leituras e resolução de exercícios, você percebeu a presença de uma empregada doméstica 
trabalhando de dia e de noite. Intrigado/a, perguntou ao seu/sua colega a respeito da funcionária e foi 
surpreendido/a com a resposta de que ela morava em casa e era considerada parte da família. Não 
convencido/a, você decidiu denunciar aquela situação ao Ministério Público do Trabalho. Elabore uma 
carta-denúncia em cujo texto você: a) descreva uma situação testemunhada na casa de seu colega que 
pode ser considerada crime e b) argumente no sentido de defender os direitos daquela empregada 
doméstica. Você deve, obrigatoriamente, se apropriar de elementos da coletânea a seguir, 
demonstrando leitura crítica dela na elaboração de seu texto. 

C O L E T Â N E A  

T E X T O  1  
O Ministério do Trabalho e Emprego resgatou 1.443 pessoas em condições análogas à escravidão no primeiro 
semestre de 2023. É quase o dobro do total de 771 resgates feitos em todo o primeiro semestre de 2022. Os 
registros cresceram especialmente após a liberação de trabalhadores encontrados em situação degradante 
em vinícolas no Rio Grande do Sul, em fevereiro. Os dados oficiais sugerem um aumento de casos de 
escravidão contemporânea no Brasil, mas a questão é: aumentaram os crimes ou as denúncias? De fato, a 
fiscalização aumentou desde o início do atual governo. Até junho de 2023 foram realizadas 174 ações, contra 
63 no mesmo período de 2022. Os 1.443 resgates são o maior resultado dos últimos 12 anos. (Adaptado de: 
“135 anos após a Lei Áurea, trabalho análogo à escravidão tem ápice em 12 anos”. Folha de São Paulo, 
03/07/2023.) 

T E X T O  2  
Saí de Belo Horizonte com 19 anos e fui para o Rio de Janeiro trabalhar como empregada doméstica. Fiquei 
mais de 50 anos com a mesma família. A patroa providenciou meus documentos pessoais e carteira de 
trabalho. A carteira nunca ganhou uma assinatura. Fazia tudo na casa e levava as crianças para a escola. Vi 
os filhos crescerem, se casarem e até nascer um neto da patroa. Morava num condomínio fechado e passava 
o tempo todo fazendo o serviço da casa. Não podia parar para sentar, a patroa reclamava. Na hora de dormir, 
eu colocava um colchonete no chão do escritório. Não reclamava, porque eu não tinha outro lugar para 
morar. No começo, a dona da casa era boa pra mim, comprava minhas roupas. Nunca tirei férias na vida e 
também não tinha salário. Ela me falava que o meu salário ajudava nas compras da casa. Quando a patroa 
bebia, ficava violenta, aí me batia sem motivo. Eu já não aguentava mais o sofrimento que estava passando 
ali. Às vezes chorava escondida nos cantos. Um dia falei tudo o que acontecia para a vizinha, que sempre me 
vigiava e via a patroa me xingando. Fui resgatada em setembro de 2021. (Adaptado de: SANTANA, J.; FLORA, 
K. “Escravidão hoje: mulheres afetadas pelo trabalho escravo lutam por indenização”. Depoimento de Vera, 
75 anos (nome fictício). Folha de São Paulo, 02/07/2023.) 
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T E X T O  3  

 
T E X T O  4  
Uma herança se transfere de geração em geração. Exemplo disso é a perpetuação da escravidão “dentro 
dos homens”, o que gera a “ralé de novos escravos” hoje em dia, ainda que, formalmente, não exista mais 
escravidão. O caso atual da exploração da ralé brasileira pela classe média para poupar tempo de tarefas 
domésticas, sujas e pesadas – que lhe permite utilizar o tempo “roubado” a preço vil em atividades mais 
produtivas e mais bem-remuneradas – mostra uma funcionalidade da miséria. Essa luta de classes silenciosa 
exime toda uma classe dos cuidados com os filhos e da vida doméstica, transformando o tempo poupado 
em dinheiro e aprendizado qualificador. A classe roubada, no caso, é condenada eternamente a 
desempenhar os mesmos papéis secularmente servis. (Adaptado de: SOUZA, J. “A criação da ralé de novos 
escravos como continuação da escravidão no Brasil moderno”. A elite do atraso: da escravidão a Bolsonaro. 
Rio de Janeiro: Estação Brasil, p. 84-85, 2019.) 

T E X T O  5  
Se você, “leitora amiga”, não sabe como “transformar sua empregada doméstica em auxiliar responsável e 
amiga da dona de casa”, não sabe como conseguir e manter a tão sonhada paz doméstica e, sobretudo, 
como “não perder na luta para não ficar fazendo o trabalho da empregada deixando de lado [seus] afazeres 
normais”, eis aqui alguns “jeitinhos astutos” para “amaciar”, “domesticar”, enfim, “domar como um bicho 
bravo” a sua empregada. Antes de mais nada, “se sua empregada não possuir rádio próprio, forneça-lhe um”; 
“dê as ordens em tom calmo e firme para não despertar a fera que existe em cada um[a] de nós”; use a 
estimulante fórmula Nós. Por exemplo: ‘hoje nós vamos comprar peixe’, ‘precisamos fazer faxina aqui na 
cozinha’ [...]”. Truques como esses e outros mais compõem o “guia prático da mulher independente”, 
intitulado A aventura de ser dona-de-casa (dona-de-casa vs. empregada): um assunto sério visto com bom 
humor, escrito por Tania Kaufmann, em 1975, com o apoio da irmã, a escritora Clarice Lispector. (Adaptado 
de: RONCADOR, S. A doméstica imaginária: literatura, testemunhos e a invenção da empregada doméstica 
no Brasil (1889-1999). Brasília: Editora Universidade de Brasília, p. 136, 2008.) 

T E X T O  6  
Dados recentemente divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), por ocasião dos 
10 anos da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) das Domésticas, mostraram que houve retrocessos 
nos últimos anos nas garantias dadas à categoria de trabalhadores domésticos. “Trabalho doméstico não é 
favor, é uma profissão. Se hoje temos queda do número de carteiras assinadas em nossa categoria, é porque 
estão sonegando nossos direitos para burlar a lei. Se a elite brasileira quer ter empregados em casa, então 
precisa se conscientizar sobre o cumprimento dos direitos trabalhistas de quem emprega”, afirma Maria 
Izabel Monteiro, presidenta do Sindicato dos Trabalhadores Domésticos do Município do Rio de Janeiro. 
(Adaptado de: MIRANDA, E. “PEC das Domésticas completa 10 anos com queda no número de vagas com 
carteira assinada”. Brasil de fato. 12/04/2023.) 
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P R O P O S T A   06 

Discurso (resposta em plenário)   |   Acolhimento a refugiados 

S I T U A Ç Ã O  D E  P R O D U Ç Ã O  
Sua escola participa do MONUEM (Modelo de Simulação da ONU para o Ensino Médio), projeto 
concebido pelo Ministério das Relações Exteriores, e que tem como objetivo realizar, nas escolas da rede 
pública de ensino de São Paulo, simulações de rodadas de negociação entre representantes das Nações 
Unidas. Cada delegado representa a posição de seu país na geopolítica. Você representa a delegação 
brasileira e, como tal, foi escolhido/a para responder, em plenário, ao discurso do delegado da Hungria, 
país contrário à política de acolhimento a refugiados. Elabore um discurso em resposta ao delegado 
húngaro em cujo texto você: a) rebata a posição política da Hungria; e b) defenda o acolhimento aos 
refugiados em apoio às boas práticas nas relações internacionais do Brasil. Você deve, obrigatoriamente, 
se apropriar de elementos da coletânea a seguir, demonstrando leitura crítica dela na elaboração de 
seu texto. 

G L O S S Á R I O  
Asilo: Instituição jurídica que visa à proteção a qualquer cidadão estrangeiro que se encontre perseguido em 
seu território por delitos políticos, convicções religiosas ou situações raciais. (Glossário da Câmara dos 
Deputados. Asilo político – Portal da Câmara dos Deputados.) 

C O L E T Â N E A  

T E X T O  1  
Refugiados são pessoas que estão fora de seu país de origem devido a temores de perseguição relacionados 
a questões de raça, religião, nacionalidade, opinião política, ou pertencimento a um determinado grupo 
social, e que não pode, ou não quer, valer-se da proteção do país de origem. Ou ainda, pessoas que estão 
fora de seu país de origem devido a conflitos, violência ou outras circunstâncias que perturbam seriamente 
a ordem pública e que, como resultado, necessitam de “proteção internacional”. (“Refugiados” e “Migrantes” 
– Perguntas Frequentes da Agência da ONU para Refugiados – ACNUR). 

T E X T O  2  
Em 2015 “fui o primeiro a opor-me definitivamente” à política de aceitação de refugiados, disse o primeiro-
ministro da Hungria, Viktor Orbán. “Esta abordagem pode destruir a identidade cultural da Europa. Acredito 
que muitas pessoas perigosas chegaram à Europa e contribuíram com o terrorismo e muitas dificuldades 
sociais”. Em 2022, Viktor Orbán fez declarações contra a “mistura de raças” em um discurso na região da 
Transilvânia, na Romênia. Disse que os húngaros “não querem se tornar um povo mestiço” e que isso se trata 
de uma “questão cultural”, não racial. Tais declarações geraram uma enxurrada de críticas de governos e 
instituições. “A posição que represento é um ponto de vista cultural, civilizacional”, afirmou o premiê. E, 
dirigindo-se a uma multidão, continuou: “existe um mundo em que os povos europeus são misturados com 
aqueles que chegam de fora da Europa. Esse é um mundo de raças mistas. E há o nosso mundo, em que os 
cidadãos da Europa transitam, trabalham e se movem. Estamos dispostos a nos misturar, mas não queremos 
nos tornar povos mestiços”, afirmou. Ele também disse que países em que europeus e não europeus se 
misturam “não são mais nações” nem parte do Ocidente. (Adaptado de: “Hungria diz que refugiados podem 
trazer terrorismo e destruir identidade europeia” − Observador, 01/09/2021 − e de “Orbán diz que discurso 
contra migração é ‘questão cultural’” − DW Brasil, 28/07/2022.) 
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T E X T O  3  

 
T E X T O  4  
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T E X T O  5  
Art. 4º. A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 
I- independência nacional; II- prevalência dos direitos humanos; III- autodeterminação dos povos; IV- não-
intervenção; V- igualdade entre os Estados; VI- defesa da paz; VII- solução pacífica dos conflitos; VIII- repúdio 
ao terrorismo e ao racismo; IX- cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; X- concessão 
de asilo político. (Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.) 

T E X T O  6  
A pesquisadora Cindy Huang (Center for Global Development) explica que, quando os refugiados chegam, 
precisam de assistência pública, mas que esse gasto é “um investimento que pode retornar ao país” porque 
com o tempo eles também passam a pagar impostos. “Os refugiados vão contribuir de volta em termos 
fiscais e econômicos tão logo eles conseguirem ser integrados ao mercado de trabalho do país anfitrião”, 
diz. Especialistas afirmam que casos bem-sucedidos de acolhimento contaram com governos engajados, 
que promoveram, por exemplo, o ensino gratuito do idioma local, a promoção do acesso das crianças às 
escolas, o reconhecimento das qualificações acadêmicas dos imigrantes e a redistribuição dos imigrantes 
dentro do país. (Adaptado de: WENTZEL, M. “Como países como o Brasil podem se beneficiar da vinda de 
refugiados”. BBC News Brasil. 02/09/2018.) 
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P R O P O S T A   07 

Convocação   |   Clube de tiro, posse e porte de armas 

S I T U A Ç Ã O  D E  P R O D U Ç Ã O  
Uma amiga sua de escola foi vítima de um disparo acidental por arma de fogo, realizado por uma pessoa 
que havia obtido porte de colecionador de armas com base nos Decretos Federais 9.846/2019 e 
10.627/2021. Um ano após a morte de sua amiga, você foi informada/o de que um grupo de empresários 
de seu bairro inauguraria um clube de tiro perto da sua casa. Preocupada/o, você decidiu convocar uma 
reunião com a associação de moradores do seu bairro para discutirem providências a serem tomadas a 
respeito. No seu texto de convocação, você deve a) destacar os perigos que envolvem a abertura de um 
clube de tiro em seu bairro; b) apresentar argumentos contrários à posse e ao porte de armas de fogo; 
e, de modo mais amplo, c) criticar uma política de segurança pública baseada no armamento da 
população brasileira. O seu texto deve, obrigatoriamente, levar em conta a coletânea a seguir. 

C O L E T Â N E A  

T E X T O  1  
Dados do Exército Brasileiro mostram que, entre janeiro de 2019 e maio de 2022, surgiram 1.006 clubes de 
tiro no Brasil. É quase um clube de tiro inaugurado por dia, totalizando mais de 2 mil espaços como estes 
em todo o país. Paralelamente, números divulgados pelo Anuário de Segurança Pública apontam um 
crescimento de 474% no número de pessoas que conseguiram o Certificado de Registro – documento 
emitido pelo Exército –, que dá direito ao cidadão de exercer atividades como Caçador, Atirador e 
Colecionador, os chamados CACs. Essa autorização também inclui transitar com a arma no percurso entre a 
casa e o clube de tiro. A abertura de clubes de tiros interessa ao setor econômico da indústria armamentista, 
composta por indústrias de armas, empresários de clubes, atiradores, influenciadores digitais, instrutores e 
todos que defendem o uso da arma de fogo. Muitos desses estabelecimentos também trabalham com a 
venda de armas e auxiliam o interessado com a documentação exigida para tirar o porte de arma.  
(Adaptado de SOBREIRA, Amanda. Como a política de armas de Bolsonaro facilita crimes e arsenais como o de Roberto Jefferson. Brasil 
de Fato, 29/10/2022.) 

T E X T O  2  
O Instituto Sou da Paz aponta que, atualmente no Brasil, mais de 880 mil armas de fogo estão nas mãos de 
CACs. A lei em vigor permite que os atiradores comprem até 60 armas, sendo que 30 de uso restrito, como 
fuzis, além da compra anual de até 180 mil balas. Já os caçadores podem comprar até 30 armas, 15 delas de 
uso restrito e até 6 mil balas. Para os colecionadores, a legislação não impõe limite numérico.  
(Adaptado de DEISTER, Jaqueline. O que os últimos homicídios cometidos por policiais significam no debate sobre armamento? Brasil de 
Fato, 20/07/2022.) 

T E X T O  3  
“Ter uma arma triplica o risco de suicídio”, salienta David Hemenway, professor de saúde pública da 
Universidade de Harvard. Várias de suas pesquisas concluíram que estados onde há mais lares com armas 
têm taxas de suicídio mais altas, particularmente suicídios por armas de fogo. A diferença seria explicada 
pelo acesso mais fácil ao armamento, já que não havia nessas residências problemas de saúde mental ou 
casos de pensamentos suicidas acima da média. Em análises da relação entre disponibilidade de armas de 
fogo e mortes não intencionais, homicídios e suicídios de mulheres e crianças, o professor Hemenway 
concluiu que em estados com mais armas há mais mortes violentas nesses grupos. Outra análise, 
comparando 25 países de renda alta, revelou que, onde há mais armas, há mais homicídios de mulheres, 
com os Estados Unidos da América no topo da lista.  
(Adaptado de CORRÊA, Alessandra. Armas são eficazes para defesa pessoal? Porque este professor americano sustenta que esse discurso 
é mito. BBC News Brasil, 18/09/2018.) 
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T E X T O  4  

 
T E X T O  5  
A organização criminosa PCC (Primeiro Comando da Capital) tem utilizado os decretos do presidente para 
adquirir legalmente armas de fogo. A política facilita a compra de armamento para quem se registra como 
colecionador, atirador ou caçador, apelidados de CACs. De acordo com o jornal O Estado de S. Paulo, 
criminosos da facção têm usado tal nomenclatura para as compras. Os equipamentos foram comprados 
com autorização da lei atual – alguns por meio de “laranjas”, pessoas que adquirem as armas para o grupo, 
mas também por criminosos com extensa ficha criminal.  
(Adaptado de Notícias Uol – São Paulo. PCC utiliza política dos CACs de Bolsonaro para comprar armas, diz jornal. 25/07/2022.) 

T E X T O  6  
O Instituto de Segurança Pública concluiu que o combate à criminalidade se dá com novas formas de 
atuação das polícias, principalmente no que tange às ações de inteligência e estrutura (armamento, viaturas, 
coletes, contingente, informatização). Tais mecanismos, até então utilizados pelo estado de São Paulo, 
ilustram o combate à criminalidade através de políticas de segurança e de políticas públicas sociais.  
(Adaptado de CAPEZ, Fernando. Controvérsias jurídicas. Segurança pública e armamento da população civil. Consultor Jurídico, 
14/04/2022.) 
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P R O P O S T A   08 

Depoimento   |   Racismo e educação antirracista na escola 

T E X T O  P A R A  A  P R Ó X I M A  Q U E S T Ã O .  
O processo de colonização do território que hoje chamamos de América Latina está marcado por extremas 
violências, tanto físicas quanto simbólicas, praticadas contra os povos originariamente habitantes destas 
terras. A conjuntura de escravização, a tentativa de desenraizamento, a tomada de terras, a negação da 
identidade indígena e de direitos configuram um genocídio cujas consequências reverberam até hoje, 
gerando desigualdades nas formas de viver, nos acessos e nos modos de ser tratado pela população não 
indígena, em seu aparato legal, e na sutileza de discursos e práticas cotidianas.  
Para Quijano (2010), podemos falar do fim do período colonial, enquanto o domínio da metrópole, situada 
em outra jurisdição territorial, sobre a colônia, mas precisamos estar cientes da permanência do que o autor 
chama de colonialidade do poder, a qual está assentada em uma pretensa hierarquização das culturas, que 
privilegia uma em detrimento das demais, instituindo um modelo único a ser seguido, em uma busca de 
dominar e aniquilar as diversidades. Conforme o autor, a colonialidade transcende o colonialismo, é mais 
profunda, duradoura e impõe-se na intersubjetividade, dominando corpos, sensibilidades e espíritos (Arias, 
2011).  
Uma das formas como essa opressão se instituiu, por exemplo, foi a imposição do nome que homenageou 
Américo Vespúcio ao continente, pelo colonizador, ignorando o fato de que os indígenas já conheciam o 
nome das terras onde viviam. Feres (2003) ressalta que o conceito de América Latina data do século XV e, 
apesar de significar um contraponto ao domínio da América do Norte, expressa, acima de tudo, um rótulo 
com implicações psicossociais de cunho racial, segregador, que desmerece e nega a diversidade cultural e 
étnica do território.  
Vale lembrar que o mesmo foi feito com os nomes próprios dos indígenas, como afirmam Kope-nawa e 
Albert (2015), os quais, em sua maioria, foram substituídos por nomes cristãos, cujos significados 
desconheciam. A perda do nome reflete a tentativa de apagar a identidade, borrar a memória e negar a 
história individual e coletiva do indígena e de seus antepassados, o que denota uma grave marca de 
violência e desigualdade em nossa história enquanto povo, que nos faz desconhecer nossas raízes. 
Adaptado de FEITOSA, Maria Zelfa De Souza; BOMFIM, Zulmira Aurea Cruz. Povos originários em contextos de desigualdade social: 
afetividade e bem viver como modos de (re)existência ético-política. Rev. psicol. polít., São Paulo, v. 20, n. 49, p. 719-734, dez. 2020. 
Disponível em:<http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1519549X2020000300019&lng=pt&nrm=iso>. Acesso em: 31 jul. 
2022. Adaptado. 

S I T U A Ç Ã O  D E  P R O D U Ç Ã O  
O colégio em que você estuda decidiu lançar um projeto de educação antirracista. Antes de elaborar tal 
projeto, a direção resolveu escutar estudantes, familiares, professoras/es e funcionárias/os sobre a 
questão da discriminação racial no espaço escolar. Solicitou, então, que cada um desses membros da 
comunidade escolar enviasse um depoimento, a ser mantido em sigilo. Decidida/o a contribuir com 
esse projeto e compartilhar a sua experiência como estudante do terceiro ano do ensino médio, você 
enviará o seu depoimento, no qual deve a) declarar como se identifica racialmente; b) relatar se já 
presenciou, cometeu ou sofreu algum ato de racismo dentro do colégio e c) explicar como a diversidade 
étnico-racial é tratada nesse espaço escolar: no currículo, ou nos conflitos cotidianos, ou na contratação 
de professoras/es, ou na presença de alunas/os negras/os. O seu texto deve, obrigatoriamente, levar em 
conta a coletânea a seguir. 

C O L E T Â N E A  

T E X T O  1  
Antirracismo: postura, sentimento, movimento, conceito de oposição ao racismo. 
(Dicionário Caldas Aulete. Disponível em https://www.aulete.com.br/antirracismo. Acesso em 01/09/2022.) 
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T E X T O  2  
“As escolas trazem o racismo como uma questão entre duas pessoas, confundindo-o com bullying. Não o 
enxergam como um sistema que se retroalimenta e se reinventa”, explica Ednéia Gonçalves, diretora-
executiva adjunta da Ação Educativa. Pensar uma educação antirracista envolve tratar da relação entre duas 
pessoas, mas também de permitir que todos tenham sua identidade e história acolhidas no espaço escolar. 
E o processo de acolhimento e de reconhecimento das identidades requer que a escola repense todas as 
suas dimensões: curricular, formativa, de atendimento, avaliação, material didático, arquitetura e rotina. Se 
a escola não tiver um trabalho constante, sério e intencional de autoestima, autocuidado, de valorização da 
cultura negra, vai ser muito difícil as pessoas se identificarem como negras. As escolas estão avançando, 
mas o racismo aparece muito nas dobras. Quando você esgarça, ele pula”, alerta Ednéia. 
(Adaptado de Como pensar a construção de uma educação antirracista. Centro de Referências em Educação Integral, 11/06/2019.) 

T E X T O  3  

 
T E X T O  4  
Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se 
obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena. 

§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura 
que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 
negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 
§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras. 

(Adaptado de BRASIL. Palácio do Planalto. Lei nº 11.645, de 10/03/2008, que altera a Lei nº 9.394, de 20/12/1996, modificada pela Lei n° 
10.639, de 09/01/2003.) 

T E X T O  5  
“Há quase uma ausência do debate racial no campo da Educação. E esse silêncio nos leva a acreditar no 
mito da democracia racial. Mas os números revelam que não é assim”, explicou Iara Pires Viana, geógrafa e 
gestora da Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais. Segundo ela, há uma relação intrínseca entre 
as desigualdades raciais e o direito de aprender. Iara defende que o papel da Educação para não reproduzir 
o racismo é o de denunciar a pedagogia das ausências, isto é, o racismo epistêmico, marcado em todo o 
processo de formação. Promover uma educação antirracista vai muito além de simplesmente combater as 
manifestações materiais do racismo cotidiano, como ofensas e xingamentos. Apesar de positivas, essas 
medidas não bastam para a construção de uma educação efetivamente inclusiva e equânime. A educação 
antirracista implica necessariamente a revisão do currículo, garantindo sua pluriversalidade, bem como a 
composição de um corpo docente etnicamente diverso. 

Indicador % de Brancos % de Negros 
6-14 anos Ensino Fundamental 95 94,3 
Conclusão Ensino Fundamental 87,4 76,5 
15-17 anos Ensino Médio 67,8 53,7 
18-24 anos Ensino Médio 21,5 39,5 
Conclusão Ensino Médio 71,7 52,6 
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18-24 anos Ensino Superior 26,5 12,8 
Analfabetismo 4,9 10,6 

(Adaptado de O papel central da escola no enfrentamento do racismo. Portal Geledés, 18/09/2020.) D2 
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P R O P O S T A   09 

Post (“textão”)   |   Crianças e adolescentes como influenciadores digitais 

S I T U A Ç Ã O  D E  P R O D U Ç Ã O  
Você tem 15 anos e tem conta em redes sociais desde os 13 anos. Há seis meses, contudo, seu número 
de seguidores quintuplicou e alcançou a marca de quase um milhão. Desde que se tornou um/a digital 
influencer, vários parentes e amigos passaram a alertar seus pais sobre os perigos de sua 
superexposição na internet, enfatizando a importância de eles (seus responsáveis legais) 
acompanharem todas as postagens e todos os comentários recebidos nas suas redes. Seus pais foram 
até mesmo aconselhados por alguns amigos a fecharem as contas que você mantinha, sob a alegação 
de que a atividade poderia configurar um tipo de trabalho infantil (isto é, uma atividade que envolve 
crianças com idade inferior a 16 anos). Outros não viram problema com a sua fama e até perguntaram 
se seus pais já tinham se informado sobre como “monetizar” os seus perfis. 
Após refletir sobre essas opiniões divergentes, você decide escrever, em um de seus perfis, um extenso 
post (“textão”) a respeito. No seu texto, você a) narra a sua trajetória até se tornar digital influencer e b) 
relata suas impressões acerca dessa experiência, assumindo um posicionamento sobre o fato de 
crianças e adolescentes atuarem como digital influencers. 
Para escrever seu post, leve em conta a coletânea de textos a seguir: 

C O L E T Â N E A  

T E X T O  1  
Cyberbullying é o bullying realizado por meio das tecnologias digitais. Pode ocorrer nas mídias sociais, 
plataformas de mensagens, plataformas de jogos e celulares. É o comportamento repetido, com intuito de 
assustar, enfurecer ou envergonhar aqueles que são vítimas. 
(Disponível em https://www.unicef.org/brazil/cyberbullying-o-que-eh-e-como-para-lo. Acessado em 
13/09/2021.) 

T E X T O  2  
Apesar de a maior parte das plataformas exigir idade mínima de 13 anos para a criação de um perfil, não há 
um controle rígido, o que faz com que o acesso de crianças e adolescentes às redes sociais seja livre. E é 
justamente por isso que o papel das famílias e das escolas é crucial para protegê-los e conscientizá-los dos 
riscos da superexposição. A premissa de que as novas gerações “nascem sabendo” lidar com a tecnologia é 
totalmente enganosa e mascara a fragilidade delas perante os inúmeros riscos e perigos que as mídias 
sociais escondem. Os jovens precisam de controle parental, acompanhado de diálogo, para desenvolverem 
uma relação saudável com as redes. Controlar o uso não significa proibi-lo, mesmo porque o universo digital 
é parte fundante da cultura e sociabilidades juvenis contemporâneas. Entre os conteúdos deliberadamente 
nocivos e os construtivos, há uma gama imensa de riscos implicados, como os próprios comentários de 
estranhos – diversas plataformas, inclusive, já permitem que o usuário não receba mensagens de 
desconhecidos. 
(Adaptado de Mariana Mandelli, Morte de adolescente reacende debate sobre exposição digital. 05/08/2021. Disponível em 
https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2021/08/morte-de-adolescente-reacende-debate-sobre-exposicao-digital.shtml. Acessado em 
13/09/2021.) 
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T E X T O  3  

 
A. C. 
Celebridade brasileira do YouTube que ficou conhecida por seu canal “Vida de Amy”, onde posta desafios, 
vídeos de brinquedos e vlogs, a adolescente A. C. ganhou mais de 550.000 inscritos e ainda foi reconhecida 
como a primeira YouTuber surda oralizada do Brasil. 
Antes da Fama 
Aos três meses, ela começou a ser treinada por fonoaudiólogos, e aprendeu a falar e escrever em português. 
Curiosidades 
Em julho de 2014, ela postou o vídeo “Novos presentes para minha boneca Reborn”, que teve mais de 4 
milhões de visualizações logo depois de postado. 
(Texto adaptado. Imagem editada. Disponível em https://pt.famousbirthdays.com/people/amanda-carvalho.html. Acessado em 20/11/2021.) 

T E X T O  4  
A ampliação do acesso de crianças e adolescentes a celulares, tablets e outras telas portáteis criou uma nova 
modalidade de trabalho infantil: os youtubers mirins. Nessa atividade, crianças e adolescentes gravam 
vídeos periodicamente em seus canais no YouTube e são remunerados por fabricantes de produtos para os 
quais fazem propagandas, ou são remunerados pela própria rede social, quando há anúncios inseridos ao 
longo do vídeo. A atividade é prejudicial tanto para a criança ou adolescente que mantém o canal, quanto 
para o público infantojuvenil que o assiste. A advogada do Programa Criança e Consumo do Instituto Alana, 
Livia Cattaruzzi, lista o consumismo e o materialismo, a diminuição de brincadeiras criativas, a obesidade 
infantil, a erotização precoce, a violência e a segregação de gênero como algumas consequências da 
exposição à publicidade infantil. 
(Adaptado de Cristina Sena, Matéria originalmente publicada no site do Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil 
(FNPETI). Disponível em https://livredetrabalhoinfantil.org.br/noticias/reportagens/youtubers-mirins-forum-nacional-discute-nova-
modalidade-detrabalho-infantil/. Acessado em 11/09/2021.) 
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P R O P O S T A   10 

Manifesto   |   Cortes de verbas para ciência e pesquisa 

S I T U A Ç Ã O  D E  P R O D U Ç Ã O  
Você é um/a jovem que está cursando o seu segundo ano de graduação em Geografia, na Unicamp. 
Entusiasmado/a com a possibilidade de estrear na pesquisa acadêmica, você submeteu seu projeto de 
Iniciação Científica (IC) para uma agência brasileira de fomento à pesquisa. Após análise da comissão 
avaliadora, seu projeto de pesquisa foi aprovado por mérito, mas não obteve o financiamento desejado. 
Motivo: o corte de verbas no orçamento destinado à ciência e à pesquisa no Brasil em 2021. 
Você, que tem se mostrado um/a universitário/a brilhante, com um currículo invejável, sente-se 
indignado/a com a impossibilidade de desenvolver sua pesquisa científica sem o necessário 
investimento. Decide, então, se unir a outros jovens pesquisadores brasileiros que vivenciaram a mesma 
experiência frustrante para escrever um manifesto, de autoria coletiva, a ser lido na reunião anual da 
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC). Nesse texto vocês a) apontam o corte de verbas 
destinadas à ciência e à pesquisa no Brasil, b) denunciam os consequentes prejuízos desses cortes e c) 
convocam a comunidade científica para o repúdio a essa política de sucateamento da ciência e da 
pesquisa em curso no Brasil atual. 

G L O S S Á R I O  
Iniciação Científica (IC) é uma modalidade de pesquisa acadêmica desenvolvida por alunos de graduação 
nas universidades brasileiras em diversas áreas do conhecimento. Os alunos desenvolvem seu projeto de 
pesquisa (coletivo ou individual), acompanhados por um professor orientador, que pode estar ligado ou não 
a um laboratório de pesquisa ou a algum centro de pesquisa financiador (por exemplo: CAPES, CNPq, PIBIC, 
FAPESP etc.). Desde 2016, o valor da bolsa de iniciação científica varia de R$ 400 a R$ 700 mensais 
aproximadamente, a depender da agência de fomento. 
(Adaptado de https://pt.m.wikipedia.org. Acessado em 25/10/2021.) 

Para escrever seu manifesto, leve em conta a coletânea de textos a seguir: 

C O L E T Â N E A  

T E X T O  1  
A bióloga Thabata Cavalcanti dos Santos, 27 anos, faz mestrado na Universidade Federal do Ceará (UFC). Ela 
ingressou no curso em 2021, ciente das dificuldades que iria encontrar em tempos da pandemia da Covid-
19, mas não achou que seria tão difícil a ponto de pensar em desistir. A estudante sabe que sua trajetória 
profissional é fruto de anos de investimento de recursos públicos. Foi aluna da escola pública e entrou na 
universidade por meio da lei de cotas. “Sempre agarrei as oportunidades com todas as minhas forças. Mas 
vejo que o que demorou anos e anos para o país construir, na área de ciências, está sendo destruído na 
canetada por um Governo”, afirma. Sem incentivo financeiro para pesquisa, ela não consegue vislumbrar 
um futuro. Relatos como o de Thabata Santos são comuns hoje na área de ciências do Brasil. “Hoje formamos 
profissionais para trabalhar no exterior”, lamenta Denise Freire, pró-reitora de pós-graduação e pesquisa da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Freire lembra que são necessários anos de investimentos 
públicos em educação básica, saúde, universidade, mestrado e doutorado. E no momento em que o 
profissional está pronto para começar a dar retorno ao país, ele precisa sair de sua área de atuação em busca 
de oportunidades. “Temos fuga de cérebro para trabalhos precarizados. Estamos entregando de mão 
beijada um patrimônio nacional.”  
(Adaptado de Regiane Oliveira, Pesquisadores se formam para trabalhar no exterior sob desmonte da ciência nacional. 08/11/2021. 
Disponível em https://brasil.elpais.com/brasil/2021-11-08/pesquisadores-se-formam-para-trabalhar-no-exterior-sob-desmonte-da-ciencia-
nacional.html?utm_medium=Social&utm_source=Twitter&ssm=TW_BR_CM#Echo box=1636379412. Acessado em 21/11/2021.) 
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T E X T O  2  

 
T E X T O  3  

 
T E X T O  4  
Nos últimos anos, a ciência brasileira tem sido alvo de repetidos cortes orçamentários. Esses cortes ameaçam 
projetos científicos e tecnológicos que estão em andamento, como também projetos futuros, o que inclui o 
financiamento de bolsas de estudo para jovens pesquisadores que estão no início da carreira científica. No 
Brasil, jovens pesquisadores em programas de mestrado e doutorado ganham, respectivamente, uma bolsa 
de estudos de R$ 1.500 e R$ 2.200 mensais, e esses valores não são ajustados desde 2013. Com a alta dos 
preços de produtos e serviços, o poder de compra das bolsas diminuiu em mais de 60%. A maioria dos 
estudantes depende exclusivamente dessa renda mensal para manter sua alimentação, saúde, moradia, 
vestimenta e transporte. Em muitos casos, ainda dão suporte no sustento da família. Como jovens 
pesquisadores brasileiros, nós exigimos suporte financeiro adequado. Se o Brasil não reavaliar 
imediatamente seu orçamento para ciência e tecnologia, o país corre o risco de perder toda uma geração 
de cientistas brasileiros. 
(Adaptado de texto de manifesto coletivo, intitulado Sobrevivendo como um jovem pesquisador no Brasil. Traduzido de Surviving as a 
young scientist in Brazil. Disponível em https://www.science.org/doi/10.1126/science.abm8160. Acessado em 21/11/2021.) 
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P R O P O S T A   11 

Discurso político   |   Retirada de estátuas de figuras históricas da escola 

S I T U A Ç Ã O  D E  P R O D U Ç Ã O  
Você é candidato/a a vereador/a em uma cidade de São Paulo. Em sua campanha, prometeu resolver 
uma situação polêmica envolvendo a escola pública em que estudou. A escola foi fundada em 1965 e 
tem em seu pátio duas estátuas de figuras históricas apresentadas como glórias passadas do Estado: 
um bandeirante, que hoje dá nome a uma rodovia estadual (Anhanguera), e um missionário jesuíta que 
fundou a cidade de São Paulo (Padre Anchieta). Tais estátuas sempre passaram despercebidas pela 
maioria dos estudantes. Em 2020, inspirados no movimento Black Lives Matter (Vidas Negras 
Importam), que questionou monumentos erguidos em homenagem a colonizadores e escravagistas 
na Europa, Estados Unidos e África, um grupo de estudantes se mobilizou para pedir a retirada das 
estátuas do pátio da escola. Outros estudantes se manifestaram contra a possível retirada. 
Como ex-aluno/a e candidato/a a vereador/a, você foi convidado/a para discutir o assunto na assembleia 
estudantil dessa escola. Você então decide preparar um discurso político a ser proferido na assembleia. 
Em seu texto, você deve: a) fazer um balanço das duas visões em disputa; b) assumir uma posição sobre 
como agir diante do dilema da retirada ou não das estátuas, argumentando no sentido de convencer 
os estudantes ali presentes. Lembre-se de que, como líder político, sua posição terá impacto nos 
encaminhamentos da assembleia. Para escrever seu texto, leve em conta a coletânea apresentada a 
seguir. 

C O L E T Â N E A  

T E X T O  1  
Bandeirante: indivíduo que no Brasil colonial tomou parte em bandeira (no sentido de “expedição”); paulista 
(no sentido de “natural” ou “habitante”); que ou o que abre caminho; desbravador, precursor, pioneiro. 
(Dicionário Houaiss on-line. Disponível em https://houaiss.uol.com.br/corporativo/apps/uol_www/v5-4/html/index.php#1. Acessado em 
28/09/2020.) 

T E X T O  2  
Os vândalos do bem escolheram o alvo certo. Assim como os intelectuais de ontem, que ergueram estátuas 
para celebrar as ideias hegemônicas da época, os de hoje estão dispostos a derrubá-las em nome do mesmo 
princípio covarde. Uma estátua é uma cicatriz da história, uma marca inscrita pelo passado no corpo 
paisagístico da sociedade. Nas praças, nos parques ou nas ruas, as estátuas alertam-nos sobre o passado - 
ou melhor, sobre incontáveis camadas de passado. A derrubada desses símbolos revela o desejo tirânico de 
exterminar a memória social. Uma estátua erguida no passado não representa uma celebração presente de 
um personagem ou de uma ideologia, mas apenas a prova material de que, um dia, em outra época, isso foi 
celebrado. 
(Adaptado de Demétrio Magnoli, Derrubada de estátua é a imposição do esquecimento. Folha de São Paulo, 26/06/2020.) 

T E X T O  3  
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T E X T O  4  
Cidades são locais de memória e temos o direito de atribuirmos novos sentidos a monumentos que outrora 
esculpimos em pedra. Não se apaga a história, escrita com a caneta dos vencedores. No caso de estátuas, 
questiona-se quem merece um pedestal público. A escolha não está entre depredar monumentos ou deixá-
los intocáveis. Podemos, ao invés disso, ter a maturidade de escolher não elogiar genocidas em nosso espaço 
público e derrubar monumentos. Civilidade essa que é, aliás, infinitamente superior à das figuras 
representadas nesses monumentos. Seja para pô-los em museus, para colocá-los em cemitérios de 
esculturas, para ressignificá-los, quando o valor artístico permite, seja para destruí-los, quando este valor for 
pífio. 
(Adaptado de Thiago Amparo, Borba Gato deve cair. Folha de São Paulo, 14/06/2020.) 

T E X T O  5  
Como todos os missionários do Brasil, Anchieta protegia os índios e benzia a escravidão dos negros. Para ele, 
o cativeiro dos últimos livrava os primeiros da exploração colonial. Depois, o padre Antônio Vieira completou 
a justificação jesuítica do tráfico negreiro, afirmando que o escravismo também salvava os africanos do 
paganismo. Ao fio dos anos, acumulando negócios, os jesuítas se tornaram grandes proprietários de 
escravos. A fazenda de Santa Cruz, que lhes pertencia, era a maior propriedade escravista das Américas por 
volta de 1750, concentrando mais de mil cativos negros e mulatos. 
(Adaptado de Luiz Felipe Alencastro, Santo Anchieta dos poucos. Folha de São Paulo, 20/07/2014.) 

T E X T O  6  
Os motivos que moviam os bandeirantes eram três. Em primeiro lugar, a riqueza: comerciantes 
endinheirados organizavam bandeiras para descobrir novas minas e depósitos de ouro, prata e pedras como 
a esmeralda. Em segundo lugar, a propriedade: fazendeiros financiadores usavam as expedições para 
ampliar suas terras, aumentando o território para cultivo ou criação de gado. Por fim, a mão de obra: muitas 
viagens tinham como objetivo recapturar escravos fugitivos ou então encontrar índios que pudessem ser 
escravizados. 
(Adaptado de https://super.abril.com.br/mundo-estranho/como-era-umaexpedicao-dos-bandeirantes/. Acessado em 25/09/2020.) 
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P R O P O S T A   12 

Entrada de diário   |   Necropolítica na pandemia de Covid-19 

S I T U A Ç Ã O  D E  P R O D U Ç Ã O  
Você se encontra em uma situação de vulnerabilidade socioeconômica que o deixa mais exposto à 
infecção pelo vírus da Covid-19 e se sente indignado/a com a negligência do Estado, que não adota 
medidas sérias e eficazes para evitar que você e outros/as trabalhadores/as corram esse risco. Em um 
ato de resistência psíquica e política, você decide escrever um diário para registrar o seu testemunho 
dos acontecimentos extraordinários da pandemia da Covid-19 para que as gerações futuras possam 
entender como as decisões políticas de um dado momento são determinantes para a história da 
humanidade. 
Escreva um texto de entrada para o seu diário, no qual você deve a)narrar um episódio em que você 
corre o risco de contrair a Covid-19 em razão de seu trabalho e; b)denunciar, a partir desse episódio, a 
necropolítica como forma de organização de um Estado negligente em relação à saúde dos mais 
vulneráveis. Lembre-se de que seu diário servirá de testemunho para que seus descendentes tomem 
conhecimento do exercício da necropolítica que marcou a pandemia da Covid-19. Para escrever seu 
texto, leve em conta a coletânea apresentada a seguir. 

G L O S S Á R I O  
Diário é um gênero textual, geralmente de caráter íntimo, em que se fazem anotações de experiências 
pessoais cotidianas, e que é organizado pela data de registro dessas anotações. Alguns diários podem 
ultrapassar o interesse privado do seu autor e interessar a outros possíveis leitores, seja pela pertinência das 
reflexões pessoais, seja por documentar uma época histórica. 

C O L E T Â N E A  

T E X T O  1  
Necropolítica é um conceito desenvolvido pelo filósofo Achille Mbembe que questiona os limites da 
soberania quando o Estado, baseado em premissas coloniais, racistas e capitalistas, escolhe quem deve viver 
e quem deve morrer (...). Segundo a pesquisadora Rosane Borges, racismo, capitalismo e necropolítica são 
inseparáveis. Um sustenta o outro. Aquilo que o capitalismo acha que não serve mais, ele abate, porque são 
corpos negros. O que se faz com a massa sobrante do mercado de trabalho? O que se faz com o contingente 
de pessoas que não são absorvidas pelas novas competências técnicas e tecnológicas do capitalismo? Se 
mata, se exclui. Obviamente que essa mesma massa sobrante são corpos negros, mulheres negras, que 
foram fundamentais para a acumulação de capital. Corpos que foram escravizados e que hoje não 
interessam mais para o capital. São pessoas que estão vivendo nas franjas do sistema social, marginalizadas. 
Nesse processo de marginalização, a gente cria linhas divisórias entre nós e os outros. E esses outros podem 
ser alvo de tudo. Inclusive da morte. 
(Adaptado de O que é necropolítica. Disponível em https://ponte.org/o-que-e-necropolitica-e-como-se-aplica-a-seguranca-publica-no-
brasil/. Acessado em 15/01/2021.) 

T E X T O  2  
Quais são as consequências dessa pandemia no que diz respeito à reflexão sobre igualdade, 
interdependência global e nossas obrigações uns com os outros? O vírus não discrimina. Poderíamos dizer 
que ele nos trata com igualdade, nos colocando igualmente diante do risco de adoecer, perder alguém 
próximo e de viver em um mundo marcado por uma ameaça iminente. A desigualdade social e econômica 
garantirá a discriminação do vírus. O vírus por si só não discrimina, mas nós, humanos, certamente o 
fazemos, moldados e movidos como somos pelos poderes casados do nacionalismo, do racismo, da 
xenofobia e do capitalismo. Quais mortes chorar? Parece provável que passaremos a ver um cenário doloroso 
no qual algumas criaturas humanas afirmam seu direito de viver a custo de outras, reinscrevendo a distinção 
espúria entre vidas passíveis de luto e aquelas não passíveis de luto, isto é, entre aqueles que devem ser 
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protegidos contra a morte a qualquer custo e aqueles cujas vidas não valeriam o bastante para serem 
salvaguardadas contra a doença e a morte. 
(Adaptado de Judith Butler, O capitalismo tem seus limites. Disponível em https://www.redebrasilatual.com.br/blogs/blog-na-
rede/2020/03/judith-butler-sobre-a-covid-19-o-capitalismo-tem-seus-limites/. Acessado em 08/09/2020.) 

T E X T O  3  

 
T E X T O  4  

 
T E X T O  5  
O chefe de governo negou a gravidade do problema, insultou os coveiros, promoveu aglomerações e 
espalhou desinformação sobre o distanciamento, a higienização e o uso de máscara. Jogou com a vida dos 
que acreditaram em um remédio inócuo, a cloroquina, e nisso comprometeu o Exército e o SUS. 
Desmoralizou os médicos Ministros da Saúde, ignorou medidas que inibiriam a evolução da doença e deixou 
mofar milhões de testes que ajudariam a salvar vidas. Após atribuir poderes políticos às vacinas, o governo 
federal se dedica agora, negando uma cultura de cem anos, a minar a confiança nelas. Por ele, a pandemia 
nunca será superada. 
(Adaptado de Ruy Castro, Os médicos sobre Bolsonaro. Disponível em https://www1.folha.uol.com.br/colunas/ruycastro/2020/12/os-
medicos-sobre-bolsonaro.shtml. Acessado em 14/12/2020.) 

 


